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REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE  NULIDADE  DE  ATO  NORMATIVO  C/C
REINTEGRAÇÃO  DE  SERVIDOR  PÚBLICO  E
COBRANÇA.  CONCURSO PÚBLICO. APROVADO
NO  CERTAME.  NOMEAÇÃO  E  POSSE.
ANULAÇÃO  DO  ATO  PELA  ADMINISTRAÇÃO
POSTERIOR.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 21 DA LEI DE
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  INOCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DO  AUMENTO  DE
DESPESA COM PESSOAL.  EXONERAÇÃO SEM
O  DEVIDO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS  20  E  21  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  PAGAMENTO
DE  VENCIMENTOS  DURANTE  O  PERÍODO  DE
AFASTAMENTO.  DEVIDO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO DA REMESSA.

-  Não é toda despesa pública com pessoal  que é
vedada nos últimos cento e oitenta dias do mandato,
mas só aquela que transborda os limites impostos
pelos arts. 19 e 20 da LRF.

-  Não  havendo  prova  de  que  o  Município  tenha
ultrapassado o limite  de gastos com pessoal,  bem
como  que  tenha  ocorrido  processo  administrativo
anterior  a  exoneração,  mostra-se  legítima  a
nomeação e continuidade do Autor no cargo.

- "É necessário processo administrativo com ampla
defesa, para demissão de funcionário admitido por
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concurso." (Súmula n.° 20 do STF).

-  “A exoneração  de  servidor  público,  nomeado  e
empossado,  mesmo  que  esteja  em  estágio
probatório,  deve  prescindir  do  prévio  processo
administrativo,  para  que  sejam  proporcionados  a
ampla defesa e o contraditório, corolários do devido
processo  legal  consagrado  constitucionalmente.  -
Havendo  constada  a  dispensa de  servidor  público
concursado  por  ato  administrativo  manifestamente
ilegal  e,  portanto,  nulo,  assiste-lhe  o  direito  à
reintegração ao cargo, fazendo jus ao recebimento
de  todos  os  vencimentos  e  demais  vantagens
durante o período de afastamento irregular”. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00007870620138150511,  -  Não  possui  -  Relator
DES. JOÃO ALVES DA SILVA, j. em 04-03-2015).

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em harmonia com o parecer Ministerial,
em DESPROVER A REMESSA,  nos termos do voto do Relator e da certidão
de julgamento de fl. 169.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária enviada pelo Juízo da 4ª Vara

da  Comarca  de  Patos que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  ajuizada  por

ANTONIEL GONÇALVES DA SILVA em face do MUNICÍPIO DE CACIMBA DE

AREIA, julgou procedente o pedido inicial para: a) declarar a nulidade do ato

administrativo questionado e,  em consequência, determinar ao Promovido a

imediata  reintegração  do  Promovente  supra  no  cargo  que  ocupava;  b)

condenar  o Demandado a  efetuar  o  pagamento  dos vencimentos  do cargo

antes exercido pelo Autor, a partir da exoneração até a efetiva reintegração.

Não houve recurso voluntário.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento da Remessa Necessária (fls. 159/165).

É o Relatório.
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VOTO

Extrai-se dos autos que o Autor foi exonerado sem o devido

processo  administrativo,  após  ter  sido  aprovado  em  concurso  público  e

nomeado para o cargo de Gari.

A alegação do Município de que a nomeação do Servidor teria

violado o disposto no parágrafo único do art. 21 da Lei de Responsabilidade

Fiscal  não  deve  prosperar,  posto  que  a  interpretação  do  mencionado

dispositivo legal não pode ser feita de forma solitária, ao contrário, sua exegese

há de ser efetivada sistematicamente com os artigos 19 e 20 daquele Diploma

Legal.

Não é toda despesa pública com pessoal que é vedada nos

últimos cento e oitenta dias do mandato do administrador, mas somente aquela

que transborda os limites impostos pelos artigos 19 e 20 da LRF.

Ademais, a exoneração do Promovente foi feita sem o prévio

processo  administrativo,  o  que  é  inadmissível  no  ordenamento  jurídico,

conforme jurisprudência  consolidada  no  Supremo Tribunal  Federal,  por  não

observar  os  princípios  constitucionais,  e  porque  deve  ser  respeitado  em

qualquer hipótese, nesse sentido Súmulas transcritas abaixo:

Súmula  n.°  20  do  STF  -  É  necessário  processo
administrativo  com  ampla  defesa,  para  demissão  de
funcionário admitido por concurso.

Súmula  n.°  21  do  STF  -  Funcionário  em  estágio
probatório  não pode ser  exonerado nem demitido  sem
inquérito ou sem as formalidades legais de apuração de
sua capacidade.

Assim,  não  havendo  prova  de  que  o  Município  tenha

ultrapassado o limite de gastos com pessoal, bem como que tenha ocorrido

processo administrativo anterior a exoneração, mostra-se legítima a nomeação

e continuidade do Autor no cargo.

Por  conseguinte,  consoante  pacífica  jurisprudência  pátria,  a

anulação de exoneração, com a respectiva reintegração do servidor público
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tem como consequência lógica, em respeito ao princípio restitutio in integrum, à

recomposição integral dos direitos do servidor durante o período em que ficou

afastado. 

Nesses termos, o Autor faz jus à percepção dos vencimentos e

demais vantagens durante o período de afastamento irregular,  agindo, pois,

com acerto, o magistrado de base.

Eis a jurisprudência:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO. DEMISSÃO. REINTEGRAÇÃO POSTERIOR.
PEDIDO  DE  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS.  PERÍODO
DE  AFASTAMENTO.  SALÁRIOS  DEVIDOS.
PRECEDENTES  DO  STJ.  JUROS  DE  MORA  E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. ARTIGO
557,  §1º-A,  DO  CPC.  PROVIMENTO DO  APELO.  -  A
exoneração  de  servidor  público,  nomeado  e
empossado,  mesmo  que  esteja  em  estágio
probatório,  deve  prescindir  do  prévio  processo
administrativo,  para  que  sejam  proporcionados  a
ampla defesa e o contraditório, corolários do devido
processo  legal  consagrado  constitucionalmente.  -
Havendo  constada  a  dispensa  de  servidor  público
concursado  por  ato  administrativo  manifestamente
ilegal  e,  portanto,  nulo,  assiste-lhe  o  direito  à
reintegração ao cargo, fazendo jus ao recebimento de
todos os vencimentos e demais vantagens durante o
período  de  afastamento  irregular. (…)  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00007870620138150511,  -  Não  possui  -  Relator  DES.
JOÃO ALVES DA SILVA, j. em 04-03-2015).

Ante  o  exposto,  em harmonia  com o  parecer  ministerial,

DESPROVEJO  A  REMESSA  NECESSÁRIA,  mantendo  a  Sentença  em

todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.
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Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 20 de março de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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